PARECER Nº  547, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE PROCESSO RGL 207/2016 
Por intermédio do ofício  CECR 2204/2015  , o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos ao contrato celebrado entre  DAEE  e a empresa Enterpa Engenharia Ltda.
Publicado o v. Acórdão de fls. 26 (DOE 12/11/2015) foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria, na forma estabelecida pelo artigo 239 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Os autos tratam de contrato e aditivos celebrados entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e a empresa Enterpa Engenharia, pelo regime de empreitada, por preços unitários e globais, dos serviços de desassoreamento do Rio Tiete, em pontos críticos, no trecho compreendido entre a Barragem Edgar de Souza até a Ponte Rodoanel Mario Covas.

Recorreu o DAEE contra o acórdão da E. Primeira Turma do Tribunal do TCE, quando foram julgados irregulares os termos aditivos ao contrato (julgado regular) firmados em 31/05/10 e 08/07/10; decisão essa fundamentada na não observância da aplicação do limite de 25% como base de cálculo para os contratos de prestação de serviços, mais precisamente, quanto ao alcance da expressão valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no § 1º, do artigo 65 da Lei  nº 8666/93, ou seja,  o  cálculo do limite legal deve tomar como base o valor inicial atualizado do contrato, sem os acréscimos advindos das prorrogações.
Na Sessão realizada em 30/09/2014,  o  Tribunal Pleno   conheceu do recurso Ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento e mantendo a decisão recorrida.

       
Na condição de relator, em análise dos autos, vejo-me compelido a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas, vez que restou comprovado que ocorreram os acréscimos de 46,88% (Termo Aditivo de 31.05.10) e de 64% (Termo Aditivo de 08.07.10), tomando-se por base o valor inicial atualizado do contrato sem os acréscimos decorrentes das prorrogações, contrariamente ao disposto na Lei de Licitações acima referida, bem como estão em contrariedade ao repertório jurisprudencial do Tribunais  de Contas do Estado de São Paulo e da União.

Observei, porém, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista. Assim, manifesto minha  concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, opinando  pela seguinte conclusão:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Publico anexando cópia desse expediente;
b - arquivamento dos autos.

È o  parecer.

a) Léo Oliveira  – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em  30/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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